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DIREITO TRIBUTÁRIO

COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

A competência tributária remete ao poder dos 
entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios) na instituição de tributos, sendo o Prin-
cípio do Federalismo (inciso I, § 4°, art. 60, CF) seu 
principal fundamento.

É importante ressaltar que a Constituição Federal 
não cria tributos, apenas concede poderes para os 
entes políticos. Assim, a competência tributária con-
siste na atribuição do poder de criar, majorar e insti-
tuir tributos aos entes políticos.

CONSTITUIÇÃO
FEDERAL

UNIÃO

ESTADOS

DISTRITO
FEDERAL

MUNICÍPIOS

Conforme os ensinamentos de Santos Júnior (2010, 
p.11) a tributação legal, no estágio atual do Estado 
Social, serve de anteparo para resolução de proble-
mas gerais: seguridade social, educação, transporte, 
moradia, dentre outros. E ainda, segundo o autor:

[...] para que o Estado Social tenha condições de 
enfrentar e resolver tais finalidades precisa do poder 
de tributar, porque é por meio da arrecadação de 
tributos que o Estado obtém o maior leque de suas 
receitas.

Logo, a Competência Tributária nada mais é do que a 
outorga de poder concedida pela Constituição Federal aos 
entes federativos para criar ou majorar tributos. Somente 
os entes federativos detêm competência tributária.

Percebe-se que habitualmente a competência tri-
butária se confunde com competência para legislar 
sobre Direito Tributário. Nos termos do art. 6° do CTN, 
apenas os entes políticos (que podem legislar) são titu-
lares dessa prerrogativa. Ao definir a competência de 
determinado tributo para que ocorra a tributação de 
fato é necessário que cada ente federativo exerça a 
competência deferida pela Constituição, instituindo 
o tributo por meio de lei. Somente com a publicação 
da lei, aprovada nos moldes e limites da competência 
fixada é que se fala em instituição do tributo.

De acordo com o inciso I, do art. 24, da Constitui-
ção, compete à União, aos Estados e ao DF, a competên-
cia concorrente para legislar sobre Direito Tributário:

Art. 24 Compete à União, aos Estados e ao Distrito 
Federal legislar concorrentemente sobre: 
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, eco-
nômico e urbanístico; 

[...]
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competên-
cia da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. 
§ 2º A competência da União para legislar sobre nor-
mas gerais não exclui a competência suplementar 
dos Estados. 
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os 
Estados exercerão a competência legislativa plena, 
para atender a suas peculiaridades.
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas 
gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que 
lhe for contrário.

COMPETÊNCIA
TRIBUTÁRIA

COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR 
SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO

Criação e 
Majoração de 

tributos

Criar normas para reger as 
obrigações decorrentes dos 
tributos que forem criados/

majorados

Existe, também, uma diferença entre a Competên-
cia Tributária e a Capacidade Tributária Ativa (arts. 
7° e 8°, CTN). A primeira se refere a criar e majorar 
tributo, tal como fiscalizar e cobrar. Já a capacidade 
tributária ativa consiste apenas na atribuição da ati-
vidade de arrecadar e fiscalizar tributos. A competên-
cia tem natureza política, enquanto a capacidade tem 
natureza administrativa. 

O art. 7° permite que o ente competente atribua a outra 
pessoa jurídica de direito público as funções de arrecadar 
e fiscalizar tributos, ou de executar leis, serviços, atos ou 
decisões administrativas em matéria tributária.

COMPETÊNCIA 
TRIBUTÁRIA

CAPACIDADE ATIVA 
TRIBUTÁRIA

Criar e Majorar tributos Arrecadar, Fiscalizar, 
Executar

CLASSIFICAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS

Em relação aos tributos a seguinte classificação 
pode ser concebida:

 z Competência Privativa (arts. 148, 149, 149ª, 153, 
155, 156 e 147, CF): refere-se aos impostos, já que 
a Constituição faz referência a cada um dos impos-
tos de competência exclusiva da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, de modo 
que os entes não poderão instituir qualquer outro 
imposto, a não ser os delimitados pela CF;

 z Competência Comum (arts. 77 a 81, CTN): refere-se 
às taxas e contribuições de melhoria que podem ser 
instituídas e cobradas por qualquer ente político;

 z Competência Cumulativa (arts. 147, CF): refe-
re-se aos impostos em Território Federal. Tratan-
do-se de impostos estaduais, a competência é da 
União e se, o Território não for dividido em Muni-
cípios, cumulativamente, os impostos municipais. 
Ao Distrito Federal cabem os impostos municipais. 
Atualmente, não existem territórios no Brasil;

 z Competência Especial (art. 148 e 149, CF): refere-
-se aos empréstimos compulsórios e as contribui-
ções sociais. Apenas a União tem competência para 
instituir empréstimos compulsórios e contribuições 
sociais, ressalvada a competência dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, para instituírem a 
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cobrança de contribuição previdenciária dos seus servidores, tal como do Distrito Federal e dos Municípios, a Contri-
buição de Iluminação Pública (art. 149 A, CF);

 z Competência Residual (inciso I, art. 154, e § 4°, art. 195, CF): embora a competência privativa delimite de forma 
taxativa o poder dos entes instituírem impostos, sendo apenas aqueles previstos pela Constituição Federal, há previ-
são de que a União pode criar outros impostos além dos descritos no art. 153, da CF. Assim, apenas a União poderá, 
por lei complementar, instituir novos impostos, desde que não sejam cumulativos e não tenham fato gerador ou base 
de cálculo dos impostos já discriminados pela CF. Igualmente, a CF prevê que novas contribuições sociais poderão ser 
criadas pela União;

 z Competência Extraordinária (inciso II, art. 154, c/c art. 76, CTN): em caso de guerra externa ou sua iminência, 
a União poderá criar um imposto novo, não previsto na Constituição Federal, instituindo-o e cobrando-o, por 
simples lei ordinária. Esses impostos devem ser suprimidos, gradativamente, cessadas as causas da sua criação.

UNIÃO ESTADOS DISTRITO FEDERAL MUNICÍPIOS

Art. 153,154 – CF
 z IPI – Imposto 

sobre Produtos 
Industrializados

 z IE – Imposto 
Exportação

 z IR – Imposto de 
Renda

 z II – Imposto 
Importação

 z ITR – Imposto 
Territorial Rural

 z IOF – Imposto 
sobre Operações 
Financeiras

 z IGF – Imposto sobre 
Grandes Fortunas

 z Imposto 
Extraordinário Guerra

 z Imposto Residual

Art. 155 – CF
 z IPVA – Imposto sobre 

a propriedade de 
veículo automotor

 z ICMS – Imposto 
sobre a circulação 
de mercadorias 
e prestações de 
serviços de transporte 
interestadual e 
intermunicipal e de 
Comunicação

 z ITCMD – Imposto 
sobre transmissão 
causa mortis e doação 
de quaisquer bens ou 
direitos

Art. 155,156 – CF
 z IPVA – Imposto sobre a 

propriedade de veículo 
automotor

 z ICMS – Imposto sobre 
a circulação de mer-
cadorias e prestações 
de serviços de trans-
porte interestadual e 
intermunicipal e de 
Comunicação

 z ITCMD – Imposto 
sobre transmissão 
causa mortis e doação 
de quaisquer bens ou 
direitos

 z IPTU – Imposto Predial 
Territorial Urbano

 z ISS – Imposto sobre 
serviços de qualquer 
natureza

 z ITBI – Imposto sobre 
a transmissão de bens 
imóveis

Art. 156 – CF
 z IPTU – Imposto Predial 

Territorial Urbano
 z ISS – Imposto sobre 

serviços de qualquer 
natureza

 z ITBI – Imposto sobre 
a transmissão de bens 
imóveis

Art. 145, inciso II – CF
Taxas

Art. 145, inciso II – CF
Taxas

Art. 145, inciso II – CF
Taxas

Art. 145, inciso II – CF
Taxas

Art. 145, inciso III – CF
Contribuições de 
Melhoria

Art. 145, inciso III – CF
Contribuições de Melhoria

Art. 145, inciso III – CF
Contribuições de Melhoria

Art. 145, inciso III – CF
Contribuições de Melhoria

Art. 148 – CF
Empréstimos 
Compulsórios

– – –

Art. 149, 149 A – CF
 z Contribuições Previ-

denciárias do Servi-
dor Público

 z Contribuições Sociais
 z CIDE
 z Categoria Profissio-

nal ou Econômica

Art. 149, 149 A – CF
 z Contribuições Previ-

denciárias do Servidor 
Público

Art. 149, 149 A – CF
 z Contribuições Previ-

denciárias do Servidor 
Público

 z Contribuição de Ilumi-
nação Pública

Art. 149, 149 A – CF
 z Contribuições Previ-

denciárias do Servi-
dor Público

 z Contribuição de Ilu-
minação Pública

CARACTERÍSTICAS DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Indelegável / Intransferível

Cada ente federativo recebeu sua respectiva faixa de competência tributária da constituição, não podendo, em 
hipótese alguma, delegá-la para outro ente. Os entes podem deixar de exercê-las, mas não lhes foi dado consentir com 
que outra pessoa o faça. É possível que um município, por exemplo, firme um convênio com outros municípios para a 
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fiscalização mútua do Imposto Sobre Serviços (ISS), sem 
que isso fira a inelegibilidade da competência tributária. 

Frisa-se que o simples cometimento a pessoas de 
direito privado do encargo ou função de arrecadar tri-
butos, nos termos do § 3°, art. 7°, do CTN, não configura 
delegação de competência. As atribuições de arrecadar, 
fiscalizar e executar poderão ser revogadas, a qualquer 
tempo, por ato unilateral da pessoa jurídica de direito 
público que a tenha conferido.

Facultativa

Os titulares das competências tributárias não são 
obrigados a exercê-las. A Constituição apenas possibi-
lita a tributação (dá competência), não a impõe. 

Vale ressaltar que a Lei de Responsabilidade Fis-
cal (LC n° 101/2000), em seu art. 11, pretende obrigar 
os entes federativos a exercerem as competências tri-
butárias outorgadas pela Constituição Federal sendo 
assim eivada de constitucionalidade. No entanto a ADI 
1138 considerou constitucional o parágrafo único do 
art. 11, da LC n° 101, de 2000, que se refere às receitas 
voluntárias.

LC n° 101/2000
Art. 11 Constituem requisitos essenciais da respon-
sabilidade na gestão fiscal a instituição, previsão e 
efetiva arrecadação de todos os tributos da compe-
tência constitucional do ente da federação.
Parágrafo único. é vedada a realização de transfe-
rências voluntárias para o ente que não observe o 
disposto no caput, no que se refere aos impostos. 

O repasse da receita obrigatória está previsto no § 
5°, art. 153, e arts. 157 a 159, da CF. Em regra, a receita 
tributária auferida fica com o ente competente para 
instituir o tributo. No entanto, a Constituição prevê 
hipóteses em que os entes terão que repassar uma 
porcentagem do que arrecadaram para outros entes. 

Assim, por exemplo, embora o imposto seja de com-
petência da União, parcela do produto arrecadado por 
ela será transferida aos Estados, Distrito Federal e aos 
Municípios, por meio dos fundos de participação. O ente 
que não utilizar o dinheiro para a saúde ou tiver dívi-
das com o ente e/ou suas autarquias não terá direito ao 
repasse da receita obrigatória previsto na Constituição.

Constituição Federal de 1988 
Art. 158 Pertencem aos Municípios: [...]
[...]
ii - cinquenta por cento do produto da arrecadação 
do imposto da união sobre a propriedade territo-
rial rural, relativamente aos imóveis neles situados, 
cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se 
refere o art. 153, § 4º, iii; (redação dada pela emenda 
constitucional nº 42, de 19.12.2003) (regulamento) 
iii - cinquenta por cento do produto da arrecadação 
do imposto do estado sobre a propriedade de veícu-
los automotores licenciados em seus territórios;

A repartição das receitas obrigatórias tem como 
objetivo minorar o desequilíbrio existente dos entes 
federativos no que diz respeito aos impostos sob suas 
competências tributárias.  

Incaducável

As competências tributárias não perecem com o 
decurso do tempo, ainda que não exercitadas. 

Inalterável por Lei Infraconstitucional

É vedado aos entes políticos modificar os termos 
e condições das competências tributárias que lhes 
foram outorgadas, uma vez que se trata de matéria 
infraconstitucional. Há a possibilidade de serem alte-
radas por emenda constitucional, como por exemplo a 
Contribuição de Iluminação Pública (COSIP/CIP).

Irrenunciável

Assim como os entes da federação não podem dele-
gar suas faixas de competência, também não podem 
recusar a competência que lhes foi dada, nem delas 
abrir mão, no todo ou em parte.

EXERCÍCIO DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

Como os Entes vão Criar os Tributos?

Como já vimos, os tributos devem ser criados por 
meio de Lei. Via de regra, Lei Ordinária. No entanto, 
existem quatro tributos que só podem ser criados 
através de Lei Complementar, são eles:

 z Empréstimo Compulsório (art. 148, CF);
 z Contribuição Social Residual (§ 4°, art. 195, CF);
 z Imposto Sobre Grandes Fortunas — IGF (inciso 

VIII, art. 153, CF);
 z Imposto Residual (inciso I, art. 154, CF).

Em nosso ordenamento jurídico ainda não há inci-
dência do imposto sobre grandes fortunas, uma vez 
que até o presente momento, o imposto não foi insti-
tuído pela União por meio de lei complementar. 

Nos termos do § 2°, do art. 62, da Constituição:

Art. 62 [...]
§ 2º Medida provisória que implique instituição ou 
majoração de impostos, exceto os previstos nos arts. 
153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exer-
cício financeiro seguinte se houver sido convertida 
em lei até o último dia daquele em que foi editada.

CONFLITO DE COMPETÊNCIA

Quando dois entes pretendem tributar o mesmo 
fato gerador, ocorre a chamada Bitributação. Tal 
situação é vedada pelo ordenamento jurídico brasi-
leiro, com exceção do inciso II, art. 154, da Constitui-
ção, que dá à União a possibilidade de criar imposto 
extraordinário nos casos de guerra externa ou sua 
iminência, permitindo a invasão da competência tri-
butária de outro ente federado. 

Já bis in idem é permitido em nosso ordenamen-
to jurídico e ocorre quando o mesmo ente tributante 
pretende exigir mais de uma exação pelo mesmo fato 
gerador, como por exemplo, PIS/COFINS que incide 
sobre a receita ou faturamento das pessoas jurídicas, 
porém ambos são instituídos e cobrados pela União.

BITRIBUTAÇÃO BIS IN IDEM

Mais de uma pessoa 
cobrando tributo sobre o 

mesmo fato gerador

Mesma pessoa 
cobrando tributo sobre o 

mesmo fato gerador
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LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS DO 
PODER DE TRIBUTAR

IMUNIDADES

A imunidade é uma limitação constitucional ao 
poder de tributar e é a dispensa constitucional do 
dever de pagar tributo. Compreende-se, também, 
como uma hipótese de incompetência tributária. Não 
se confunde com a isenção, que é benefício fiscal dado 
pelo ente tributante por meio de lei ordinária (dis-
pensa legal do dever de pagar tributo). Na isenção, há 
competência de tributar, mas não o seu exercício. A 
Constituição utiliza expressões como “é vedado”, “são 
isentos”, “não incide tributos” em seu texto legal para 
se referir à imunidade.

 Para que fique claro: independentemente das 
palavras utilizadas, sempre que a Constituição afastar 
a possibilidade de tributar, tem-se uma imunidade.

IMUNIDADE NÃO INCIDÊNCIA ISENÇÃO
Não há fato 

gerador
Não há fato 

gerador Há fato gerador

Decorre da 
Constituição - Decorre da Lei

A obrigação 
tributária não 

nasce

A obrigação tributá-
ria não nasce

Nasce a obriga-
ção tributária, 
mas a lei que 
isenta impede 
que o crédito 
tributário seja 

constituído
Não há pos-
sibilidade de 
ser objeto de 
competência 

tributária

A situação pode vir 
a sofrer a incidên-

cia tributária

Há o exercício 
da competência 

tributária

A Constituição apresenta imunidade de taxas (inci-
so XXXIV, art. 5°), impostos (inciso VI, art. 150) e con-
tribuições sociais (§ 7°, art. 195). 

As imunidades podem ser:  

 z Específicas: podem alcançar qualquer espécie de 
tributo. Atualmente, só não há imunidade para Con-
tribuição de Melhoria e Empréstimo Compulsório;

 z Genéricas: somente para impostos sobre a renda, 
patrimônio e serviços. STF entende que alcança 
todos os impostos.

As principais imunidades tributárias encontram-
-se descritas no inciso VI, art. 150, da CF:

Art. 150 Sem prejuízo de outras garantias assegu-
radas ao contribuinte, é vedado à União, aos Esta-
dos, ao Distrito Federal e aos Municípios:
[...]
VI - instituir impostos sobre: (Vide Emenda Consti-
tucional nº 3, de 1993)
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos 
políticos, inclusive suas fundações, das entidades 
sindicais dos trabalhadores, das instituições de 

educação e de assistência social, sem fins lucrati-
vos, atendidos os requisitos da lei;
d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a 
sua impressão.
e) fonogramas e videofonogramas musicais produ-
zidos no Brasil contendo obras musicais ou litero-
musicais de autores brasileiros e/ou obras em geral 
interpretadas por artistas brasileiros bem como os 
suportes materiais ou arquivos digitais que os con-
tenham, salvo na etapa de replicação industrial de 
mídias ópticas de leitura a laser.
[...]
§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autar-
quias e às fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à 
renda e aos serviços, vinculados a suas finalidades 
essenciais ou às delas decorrentes.
§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior 
não se aplicam ao patrimônio, à renda e aos serviços, 
relacionados com exploração de atividades econô-
micas regidas pelas normas aplicáveis a empreendi-
mentos privados, ou em que haja contraprestação ou 
pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exo-
nera o promitente comprador da obrigação de pagar 
imposto relativamente ao bem imóvel.
§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b 
e c, compreendem somente o patrimônio, a renda e 
os serviços, relacionados com as finalidades essen-
ciais das entidades nelas mencionadas.

Importante ressaltar que as imunidades previstas 
no inciso VI, art. 150, da CF referem-se exclusivamen-
te a impostos.

Imunidade Recíproca (alínea “a”, inciso VI, § 2º e § 
3º, art. 150, da CF): proibição constitucional de se insti-
tuir imposto sobre o patrimônio, renda ou serviços dos 
entes federativos entre si. Essa imunidade beneficia as 
autarquias e fundações criadas e mantidas com dinhei-
ro público, mas, geralmente, não beneficia as empresas 
públicas e sociedades de economia mista. No entanto, 
quando as empresas públicas e sociedades de economia 
mista prestarem serviços de caráter obrigatório em for-
ma de monopólio, podem ter direito à imunidade recí-
proca, como no caso da Imunidade dos Correios - ECT 
(RE 407.099). Porém, é necessária análise do Poder Judi-
ciário para que a imunidade lhe seja estendida. 

Imunidade dos Templos Religiosos (alínea “b”, 
inciso VI, art. 150, da CF): tutela a liberdade religiosa, 
serve ao princípio da liberdade ao culto religioso previs-
ta no inciso VI, art. 5º, da Constituição Federal e alcança 
toda a entidade religiosa, como a casa do padre, o esta-
cionamento para os fiéis, a secretaria, entre outros. 

O STF entende que o imóvel pertencente à entida-
de religiosa, embora alugado, não perde a imunidade, 
desde que a receita auferida esteja vinculada às ativi-
dades essenciais. O STF também entende que maçona-
ria não é religião, assim, não possui imunidade. Nos 
casos de cemitério, caso esteja em nome da instituição 
religiosa, tem imunidade.

Imunidade Subjetiva (alínea “c”, inciso VI, § 4º, art. 
150, da CF): relativa ao sujeito, consiste na imunidade do 
patrimônio, renda e serviços dos partidos políticos, inclu-
sive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalha-
dores, das instituições de educação e de assistência social 
sem fins lucrativos. É uma imunidade condicional, pois 
necessita atender requisitos do art. 14, do CTN:  
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Art. 14 [...]
I - não distribuírem qualquer parcela de seu patri-
mônio ou de suas rendas, a qualquer título; 
II - aplicarem integralmente, no País, os seus recur-
sos na manutenção dos seus objetivos institucionais; 
III - manterem escrituração de suas receitas e des-
pesas em livros revestidos de formalidades capazes 
de assegurar sua exatidão. 

Os partidos políticos, além de atender aos requisitos 
do art. 14, do CTN, também devem estar registrados no 
Tribunal Superior Eleitoral e não podem atentar quan-
to aos princípios e costumes do ordenamento jurídico.

Imunidade Objetiva (alínea “d”, inciso VI, §§ 2° e 
3º, art. 150, da CF): consiste na imunidade dos objetos, 
referente a livros, jornais e periódicos (além do papel no 
qual são impressos), visa incentivar a cultura, educação 
e a informação. Abrange livros em que haja a transmis-
são de pensamento e/ou informação. As apostilas, mate-
riais de apoio de curso, livro eletrônico, instrumentos 
para leitura digital (não engloba tablets), álbum de figu-
rinhas e publicidades que vêm dentro dos jornais, pos-
suem imunidade. A Súmula n° 657, do STF, dispõe que:

Súmula n° 657 (STF) [...] a imunidade prevista no 
art. 150, VI, “d”, da constituição federal abrange os 
filmes e papéis fotográficos necessários à publica-
ção de jornais e periódicos. Já a tinta, chapas de 
impressão não possuem imunidade. 

Os jornais 100% publicitários e livros em branco 
também não possuem imunidade.

Imunidade dos Fonogramas e Videogramas (alí-
nea “e”, inciso VI, art. 150, da CF): foi incluída pela 
Emenda Constitucional n° 75, de 2013, com intuito 
de propiciar a competitividade em preços no merca-
do musical e fazer frente à pirataria. Essa imunida-
de abrange fonogramas e videofonogramas musicais, 
produzidos no Brasil, contendo obras musicais ou 
literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em 
geral interpretadas por artistas brasileiros, bem como 
os suportes materiais ou arquivos digitais que os con-
tenham, salvo na etapa de replicação industrial de 
mídias ópticas de leitura a laser.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS

Os princípios são normas que possuem proemi-
nência em relação às demais normas do sistema 
jurídico, veiculam valores fundamentais do sistema 
tributário nacional e fixam diretrizes, de forma que 
as outras normas devem ser produzidas, aplicadas e 
interpretadas em sua conformidade. 

A Constituição apresenta princípios constitucionais 
gerais, aplicados aos tributos, e princípios constitucio-
nais específicos, aplicáveis a tributos determinados.

A maioria dos princípios que regem tributação 
estão elencados nos arts. 150 a 152 da Constituição, na 
seção das limitações ao poder de tributar.

O princípio da legalidade, no âmbito do Direito 
Tributário, está previsto no inciso I, art. 150, da CF: é 
vedado aos entes tributantes exigir ou aumentar tri-
buto sem lei que o estabeleça. Embora o art. 150, da 
CF, cite apenas “exigir e aumentar tributos”, o princí-
pio da legalidade é mais amplo, exigindo-se lei para 
reduzir, extinguir e perdoar tributos. A legalidade 
tributária também é chamada de tipicidade cerrada, 
uma vez que, nos termos do art. 97 do Código Tribu-
tário Nacional, todos os elementos de incidência tri-
butária devem estar exaustivamente descritos em lei.

Art. 97 Somente a lei pode estabelecer: 
I - a instituição de tributos, ou a sua extinção;
II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressal-
vado o disposto nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65;
III - a definição do fato gerador da obrigação tribu-
tária principal, ressalvado o disposto no inciso I do 
§ 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo;
IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base 
de cálculo, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 
39, 57 e 65;
V - a cominação de penalidades para as ações ou 
omissões contrárias a seus dispositivos, ou para 
outras infrações nela definidas;
VI - as hipóteses de exclusão, suspensão e extinção 
de créditos tributários, ou de dispensa ou redução 
de penalidades.
§ 1º Equipara-se à majoração do tributo a modifica-
ção da sua base de cálculo, que importe em torná-lo 
mais oneroso.
§ 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins 
do disposto no inciso II deste artigo, a atualização 
do valor monetário da respectiva base de cálculo.

Com relação à extinção e redução dos tributos, 
sempre que necessária lei para criar tributo, é igual-
mente necessária lei para sua redução ou isenção, 
de acordo com os termos do § 6º, art. 150, da CF e do 
princípio do paralelismo das formas (estabelece que 
a redução ou modificação de ato normativo deve ser 
realizada pela mesma forma do ato originário, ou seja, 
o ato normativo deve ser de igual hierarquia ou supe-
rior). Frisa-se que elementos não essenciais dos tribu-
tos (data de vencimento do tributo, o preenchimento 
das guias, forma de recursos, entre outros) podem 
ser previstos por normas infralegais, como decretos 
regulamentares.

A majoração que exige lei é a efetiva, ou seja, aquela 
que corresponde ao aumento real da base de cálculo 
e/ou da alíquota. A simples atualização monetária da 
base de cálculo, nos limites dos índices de inflação no 
período, não é majoração, mas simples manutenção do 
valor tributado e pode ser veiculada por norma infrale-
gal, por exemplo, a atualização monetária da base de 
cálculo do IPTU e IPVA pode ser feita por decreto.

Atenção, pois a atualização em índice superior aos 
oficiais é considerada majoração disfarçada, sendo, 
portanto, necessário que decorra de lei. Nesse sentido, 
há a Súmula n° 160 do STJ:

Súmula n° 160 (STJ) É defeso, ao município, atua-
lizar o IPTU, mediante decreto, em percentual supe-
rior ao índice oficial de correção monetária.

A multa também precisa de lei para sua criação.
Via de regra, os tributos são instituídos por meio de lei 

ordinária e, quando houver expressa previsão constitu-
cional, só poderão ser instituídos por meio de lei comple-
mentar, sendo possível, também, que medida provisória 
crie impostos, exceto os reservados à lei complementar, 
nos termos do inciso III, § 1º e § 2º, art. 62, da CF.

É importante destacar que há hipóteses em que 
o tributo poderá ter suas alíquotas alteradas por 
meio de decreto ou outra norma do Poder Executivo. 
Apenas a União tem essa possibilidade e somente há 
exceções em relação à legalidade destes tributos:

 z Imposto de Importação (II);
 z Imposto de Exportação (IE);
 z Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI);
 z Imposto sobre Operações Financeiras (IOF);
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